PARECER Nº  1281 , DE 2004

De Relator Especial, em substituição ao da COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA, sobre o PROJETO DE LEI Nº 1033/2003

Na qualidade de relator especial designado para exarar parecer em substituição ao da Comissão de Segurança Pública sobre a propositura em epígrafe, ratifico a manifestação de fls. 10 e 11, de autoria do nobre Deputado CONTE LOPES, FAVORÁVEL à aprovação do Projeto de Lei nº 1033, de 2003 e da subemenda apresentada à emenda da CCJ (fls. 11). 

a) VITOR SAPIENZA -  Relator Especial
MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR ESPECIAL


Da lavra do nobre Deputado Romeu Tuma, o projeto em epígrafe proíbe a presença de terceiros nas dependências dos estabelecimentos de saúde e nas unidades médico legais, que se apresentem para intermediar, em nome das vítimas ou de suas famílias, o recebimento dos benefícios do seguro obrigatório – DPVAT (Danos Pessoais Causados por Veículos Automotores de Vias Terrestres).



Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 120ª a 124ª Sessões Ordinárias (de 13 a 17/10/03), não tendo recebido emendas ou substitutivos.



Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que se pronunciou favoravelmente com emenda.



Na seqüência do processo legislativo, foi a propositura encaminhada a esta Comissão, a fim de ser analisada quanto ao mérito, conforme previsto no parágrafo 16 do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.



Na condição de relator designado por este órgão,  verificamos que a propositura merece nossa aprovação; afinal, como alega o autor, a medida pretende proibir que terceiros se apresentem para intermediar, em nome das vítimas ou de suas famílias, o recebimento do seguro obrigatório, o que é altamente relevante.



Todavia, o Relator da Comissão de Constituição e Justiça, apresentou ainda uma emenda sobre a qual apresentamos uma subemenda com o objetivo de aperfeiçoar o texto.



Subemenda a emenda da Comissão de Constituição e Justiça.



Acrescente-se ao artigo 1º do Projeto de Lei nº 1033, de 2003 os seguintes parágrafos:



Artigo 1º .........................



§ 1º Salvo quando for apresentada procuração  assinada pela vitima ou membro de sua família 



§ 2º  A  procuração a que se refere o § anterior, terá que ser por Instrumento  Público. 



Ante o exposto, no âmbito do que nos cabe analisar, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 1033, de 2003,  com a subemenda  ora apresentada à emenda da CCJ.

a)  CONTE LOPES

